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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA 
MANTIDA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO DIREITO 
DE RECORRER EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E 
IDÔNEA. GRANDE QUANTIDADE DE DROGA. MOTIVAÇÃO DADA 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. MATÉRIA NÃO TRATADA NA DECISÃO 
AGRAVADA. INOVAÇÃO RECURSAL.  INVIABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento 
segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e 
manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados 
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.  Convém, ainda, ressaltar 
que, considerando os princípios da presunção da inocência e a 
excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 
persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias 
ordinárias, com base em elementos concretos dos autos, a gravidade 
concreta da conduta, evidenciada pela quantidade e natureza da droga 
apreendida –  235 porções de crack e 88 porções de maconha –, 
circunstância que demonstra risco ao meio social, justificando a 
segregação cautelar consoante o entendimento da egrégia Quinta Turma 
desta Corte Superior de Justiça, no sentido de que "a quantidade, a 
natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir 
de fundamento ao decreto de prisão preventiva" (AgRg no HC 
550.382/RO, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
13/3/2020).

Forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 
fundamentada na garantia da ordem pública, tendo em vista o modus 
operandi do delito, não havendo falar, portanto, em existência de evidente 
flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

2. Tendo o recorrente permanecido preso durante todo o 
processo, não deve ser permitido o recurso em liberdade, especialmente 
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porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se 
mostra adequada sua soltura depois da condenação em primeiro grau já 
confirmada em sede de apelação.

3. A questão relativa a inovação na fundamentação dada pelo 
Tribunal de origem não foi tratada na decisão impugnada, configurando-se 
hipótese de inovação recursal, o que impede a análise em sede de agravo 
regimental.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 30 de setembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA 
MANTIDA NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO DIREITO 
DE RECORRER EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E 
IDÔNEA. GRANDE QUANTIDADE DE DROGA. MOTIVAÇÃO DADA 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. MATÉRIA NÃO TRATADA NA DECISÃO 
AGRAVADA. INOVAÇÃO RECURSAL.  INVIABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento 
segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e 
manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados 
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 
art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.  Convém, ainda, ressaltar 
que, considerando os princípios da presunção da inocência e a 
excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 
persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias 
ordinárias, com base em elementos concretos dos autos, a gravidade 
concreta da conduta, evidenciada pela quantidade e natureza da droga 
apreendida –  235 porções de crack e 88 porções de maconha –, 
circunstância que demonstra risco ao meio social, justificando a 
segregação cautelar consoante o entendimento da egrégia Quinta Turma 
desta Corte Superior de Justiça, no sentido de que "a quantidade, a 
natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos podem servir 
de fundamento ao decreto de prisão preventiva" (AgRg no HC 
550.382/RO, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
13/3/2020).

Forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 
fundamentada na garantia da ordem pública, tendo em vista o modus 
operandi do delito, não havendo falar, portanto, em existência de evidente 
flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

2. Tendo o recorrente permanecido preso durante todo o 
processo, não deve ser permitido o recurso em liberdade, especialmente 
porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se 
mostra adequada sua soltura depois da condenação em primeiro grau já 
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confirmada em sede de apelação.
3. A questão relativa a inovação na fundamentação dada pelo 

Tribunal de origem não foi tratada na decisão impugnada, configurando-se 
hipótese de inovação recursal, o que impede a análise em sede de agravo 
regimental.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por MISAEL THOMAZ DE OLIVEIRA 

VALERA contra decisão singular por mim proferida, às fls. 68/78, em que não conheci 

do habeas corpus.

No presente recurso (fls. 83/88), a defesa aduz que não é dado ao Tribunal de 

segundo grau de jurisdição, em habeas corpus, inovar na motivação, suplementando, 

em termos de fundamentos, a decisão de primeira instância que peca por sua carência. 

Afirma que a decisão que negou o apelo em liberdade está fulcrada na gravidade 

abstrata do delito e na suposta quantidade de droga.

Assim, requer o provimento do agravo regimental a fim de conceder a ordem 

determinando a liberdade do ora agravante.

É o relatório.

VOTO

 

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante.

Como outrora afirmado, no caso, a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

concretos dos autos, a gravidade concreta da conduta, evidenciada pela quantidade e 

natureza da droga apreendida – 235 porções de crack e 88 porções de maconha –, 

circunstância que demonstra risco ao meio social, justificando a segregação cautelar 

consoante o entendimento da egrégia Quinta Turma desta Corte Superior de Justiça, 

no sentido de que "a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes 

apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva" (AgRg no 

HC 550.382/RO, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 13/3/2020).

Forçoso concluir que a prisão processual está devidamente fundamentada na 

garantia da ordem pública, tendo em vista o modus operandi do delito, não havendo 

falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 

revogação.

Outrossim, tendo o recorrente permanecido preso durante todo o processo, não 
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deve ser permitido o recurso em liberdade, especialmente porque, inalteradas as 

circunstâncias que justificaram a custódia, não se mostra adequada sua soltura depois 

da condenação em primeiro grau já confirmada em sede de apelação.

Noutro vértice, verifica-se que a questão relativa a inovação na 

fundamentação dada pelo Tribunal de origem não foi tratada na decisão impugnada, 

configurando-se hipótese de inovação recursal, o que impede a análise em sede de 

agravo regimental.

Nessa ordem de ideias, por hora, a decisão agravada deve mantida pelos seus 

próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 901.703 / SP
Número Registro: 2024/0108611-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15108151720238260344 203758955202482600 20375895520248260000 22471052023

Sessão Virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA - SP242824
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MISAEL THOMAZ DE OLIVEIRA VALERA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MISAEL THOMAZ DE OLIVEIRA VALERA (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA - SP242824
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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